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1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a
prestação de Serviços de Limpeza UÍbana, colêta e destinação final de resíduos sólidos
do município de São Francisco do Oeste/RN, conforme especificações e quantitativos e
preços constantes do Projeto Básico.
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ILUSTRÍSSIMA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO OESTE/RN

Ref. Edital de concorrência ne 001/2022

ESTRATÉGICA SERVIçOS E REPRESENTAÇÕES EIRELI, pessoa JuTídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o ns 08.73 5.199/0001-08, com sede na Rua

|oão Pessoa, ne 198, Sala 708, Edifício Canaçu, Natal/RN, CEP ne 59025-500, por

intermódio de seu representante legal infra-assinado, vem, tempestivamente,

perante Vossa Excelência, apresentar:

RECURSO ADMINISTRATIVO

com as inclusas razôes, com fulcro no artigo 109, inciso l, alínea "a" e demais

dispositivos legais pertinentes à matéria, da Lei Federal ne 8.666/93, exercendo seu

direito de petição, assegurado no artigo 5e, inciso XXXIV, alínea "o", da Constituição

Federal, expor e requerer o que segue:

I, PRELIMINARMENTE

Em primeiro plano, sobre o direito de petição, a Recorrente transcreve o

ensinamento do professor JOSÉ AFONSO DA SILVÀ em sua obra "Direito

Constitucional Positivo", ed. 1.989, pág. 382:

"É importante frisar que o direito de petição não pode ser destituído de
eficácia, Não pode a autoridade a que é dirigido escusar-se de pronunciar
sobre a peüção, quer para acolhê-la quer para desacolhê-la com a devida
motivação".

Também o renomado mestre MARçAL JUSTEN FILHO, "in " Comentários à Lei

de Licitações e Contratos Administraüvos, 8a ed., pág. 647 assim assevera:

"A Constituição Federal assegura, de modo genérico,9 direito de petiçâo
[art. 54, XXXIV, a), como instrumento de defesa dos direitos pessoais,
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especialmente contra atos administrativos inválidos. AIém disso, a
Constituição assegura a publicidade dos atos administrativos (aft- 371 e o
direito ao contraditório e à ampia defesa [aft.5q, inc. LVJ."

Assim, requer a Recorrente que as razões aqui formuladas sejam

devidamente autuadas e, se não acolhidas, o que se admite apenas e tão somente od

argumentandum, que haia uma decisão moüvada sobre o pedido formulado.

1.7. Da Efeito Suspensivo

Noutro pórtico, requer a Recorrente sejam recebidas as presentes razões e

encaminhadas à autoridade competente para sua apreciação e julgamento, em

conformidade com o disposto no artigo 1-09, parágrafos 2e e 4e da Lei na

8.666/1993, concedendo efeito susoensivo à desclassificação aqui impugnada até

iulgamento final na via administrativa. Veiamos:

"Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação destâ Lei
cabem:
(...1

§ 20 O recurso previsto nas alíneas a e b do inciso I deste artigo terá efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e
presentes razões de interesse pútrlico, atribuir ao recurso interposto
eficácia suspensiva aos demais recursos.
(...1

§ 4q O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazêJo subir, devidamente
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo
de 5 [cincoJ dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade."

II. DOS FATOS

Convém recordar que, atendendo ao chamamento do Município de São

Francisco do Oeste no Rio Grande do Norte, a Recorrente participou de Licitação

Pública, tendo por ob.ieto a "Menor Preço", sob o regime de empreitada por preço

unitário capitulado na forma a seguir: "Pregão Eletrônico ns OO1/2O22".

Pois bem. O cerne da discussão em relação a interposição do presente

recurso tem por objetivo a revisão da decisão do pregoeiro em relação à
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desclassificação da empresa no ele relação aos itens "3.2" por supostamente não

obedecer ao prazo de 03 (trêsl dias para emissão do CRC, nos termos do edital e

descumpriu o item "3.1.3", nas letras por não apresentar engenheiro

agronômico em seu quadro técnico e a letra "h", pois supostamente não apresentou

capacitação técnico-operacionaI da empresa.

Contudo, diante de sua equivocadíssima desclassificação, a Recorrente

manifestou intenção de recurso, conforme consta nos autos.

Isto posto, nesta oportunidade apresentará as razões pelas quais entende

que a referida decisão merece ser reüsta.

III. DO DIREITO

Ab initÍo, cumpre verificar que o artigo 3e, cqput, da Lei na 8.666/1993

preleciona que tanto a Administração Pública como os interessados ficam obrigados

à observância dos termos e condições previstos no Edital. Vejamos:

"Aft. 3e A Iicitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantaiosa para a

administração e a promoção do desenvolümento nacional sustentável e

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objeüvo e dos que lhes são correlatos."

ITI.7, DA ABIISIVIDÁDE DA EXIGÊNCIA DO ITEM "3.2" DO EDITAL. FORMALISMO

EXCESSIVO. COMPROVASÃO DA RECORRENTE À EXIGÊNCIA DO EDITAL DO

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL rcRC) DO MI|NICíPIO LICITANTE,

Em primeiro plano, cumpre registrar que conste no item "3.2" do Edital a

exigência de entrega em até 03 (trêsl dias úteis ANTES da data do recebimento dos

envelopes, veiamos:

@
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"3.2 - Certificado de Registro Cadastral [CRC), emitido pela Comissão
Permanellte de Licitaçõcs do Município de São Francisco do oeste/RN, até
três dias úteis antes da clata de recebimento de envelopes"

Ocorre que a Recorrente forneceu à administração pública municipal o

respectivo Certificado de Registro Cadastral (CRCI, emitido pela ilustre Comissão

Permanente de Licitações do Município de São Francisco do 0este/RN, cumprindo a

contento com a exigência da respectiva certidão.

Entretanto, em que pese a certidão ter sido anexada ao processo, a própria

administração pública emitiu a data do documento na referida sessão e, por tal

razão, utilizou esse argumento em desfavor da Recorrente, como forma de buscar a

sua desclassificação do certame.

No entanto, a referida desclassificação não resguarda a razão. Isso porque, o

objetivo da referida certidão é comprovar iuntamente ao órgão licitante que NADA

CONSTA em desfavor da empresa recorrente, atendendo ao interesse público.

Assim sendo, não há em nenhuma previsão legal de que há exigência da

empresa de apresentar, necessariamente, em até [03) três dias úteis, apresentação

da referida certidão, até porque a intenção da administração pública é obter o NADA

CONSTA da empresa que esú disputando a licitação.

Ou seia, se a empresa apresenta a certidão na data em que ocorrerá o ato da

abertura dos envelopes, não há qualquer preiuízo ao ente municipal, pois no ato de

disputa com as demais empresas, estará demonstrando que atende ao interesse

público patente, de inexistir demandas em seu desfavor em relação ao município.

Assim sendo, deve ser considerada a abusividade da exigência de 03 [três]
dias úteis antes da sessão, devendo ser confirmado o recebimento da respectiva

certidão apresentada pela Recorrente.
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IILz - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA RESTRITM DO EDITAL NO ITEM "3.1.3,

ALÍNEA A" E "3.1.3, ALÍNEA C" ENGENHETRO AMBIENTAL COM ATRIBUTçÕES

EQUTVALENTES/SUPERIORES AO ENGENHETRO AGRÔNOMO.

Noutro póftico, reitere-se, extrapolando a finalidade contida na lei, o edital

previu exigências abusivas, tais como as previstas nos itens supramencionados e

anteriormente transcritos, no tocante ao item "3.1.3" que prevê a exigência de

Engenheiro Agronômico e Ambiental, ou seia, fornecimento de AMBOS,

ultrapassando o mínimo necessário para o cumprimento do objeto licitado,

conduzindo à restrição ilegal do certame.

Importa recordar que a Lei de Licitações, em seu art. 34, ao dispor sobre o

edital e objeto licitado, previu expressamente que:

"(...)

§ 1q É vedado aos agentes públicos:
I - admiür, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas ou condições que comprometam, restriniam ou frustrem o
seu caráter compeütivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas,
e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede
ou domicílio dos licitantes ou de qualqueroutra circunstância impertinente
ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto
nos §§ 5q a 12 deste artigo e no arL 3q da Lei ne 8.248, de 23 de outubro de
1997.
[...J (Destacamos)

Portanto, qualquer exigência que nao disponha de moüvação

técnica/jurídica suficiente a !ustificar a restrição, torna-se ilegal e abusiva.

Ao determinar a obrigatoriedade da Administração Pública em selecionar a

propostâ que melhor atenda às suas necessidades, a Lei de Licitações tratou de

estabelecer requisitos técnicos mínimos de atendimento e também limitou

expressamente a sua comprovação, nos seguintes termos:

"Art 30. A documentãÇão relativa à qualificação técnÍca limitar-se-á a
l - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
(...) d
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§ 1e A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo,
no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por
atestâdos fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a:

Il - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compâtível em características, quantidãdes e prazos com o obieto da
licitaçâo, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal

técnico adequados e disponíveis para a realização do obieto da licitação,
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que
se respo nsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as

informações e das condiçóes locais para o cumprinento das obrigações
objeto da licitaçãoi
lV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso.

§ 1s A comprovação de aptidão referida no inciso Il do "caput" deste artigo,
no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a:

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentorde atestado de responsabilidade técnica por
execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor signiÍicativo do
objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades nínimas ou
prazos máximos;"

Ocorre que, o intuito da legislação em exigir apresentação de qualificação

técnica em licitação que foge das exigências do serviço contratado, inteligência do

art.30, § 14, inciso I da Lei nq 8.666/93, é verificar se o licitante possui as condições

técnicas necessárias e suficientes para, em se sagrando vencedor do certame,

cumprir o objeto de forma satisfatória.

A lógica que baseia a qualificação técnica envolve uma presunção de

capacidade. Segundo as diretrizes legais, se reconhece que o sujeito que comprovar

iá ter realizado um obieto equivalente ao licitado será presumido "apto" para

desenvolver o obieto da licitaçáo, razáo pela qual haverá de ser habilitado. d
PÍigina 6 .le 11
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Em razão disso, quando analisamos que o Edital prevê as exigências do

Engenheiro Ambieutal e Engenheiro Agronomo, quando na verdade, para o

exercício das funções atribuídas ao referido Edital, resta preenchido todos os

requisitos necessários nas funcôes tÍio somente com o Engenheiro Ambiental.

eis oue detém atribuicões EOUIVALENTES/SUPERIORES ao Engenheiro

Agronomo. com total caoacidade técnica comorovadada oor seu acervo

técnico-profissional disuosto,

Para fins de demonstração prática, conforme Resolução nq 218, de 29 de

junnho de 1,973, aútz quais são as funções das modalidades de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, analisemos:

RESOl-\'E;

Ârt. l§ - Para efeito dc Iiscalizaçâo do exercicio plofissional correspondcnte às

difereltes modalidades da Eneeúada. ÁÍquÍetura e Agrouornia eru nivel srperior e em uivel
medio. Íicam designâdâs âs segui$es atividâdes:

Alividade 0t - Supewisào. coordenaçâo e ori€nlaçâo téctrica:
Atividade 02 - Esnldo. plarejamcnto. projeto € especificação:
Âtividâdê 03 - Estudô de víabilidâde téclrico-efolrônricâ:
Àtividâde 04 - Assistência- assessoria e consultoria:
Atividade 05 - Direçâo de obra e serviço tecnico:
Atividade 06 - Vistoda. períciâ- avâliâçâo. arbiaanrflto. lâudo e p ecer técrúco:
Atividáde 07 - Dg|empêúo d€ caÍgo e R rção tésúca:
Atividade 08 - Ensino. pesquisâ. análise. experinrenlâçào. eosaio e divulsaçào

têoúca: exteüsào:
Ariúdâde 09 - Etúüâçâo de orçâuret[oi
Atividade l0 - Padronizaçào- m«sruaçào e contmle de qualidade:
Atividâde I I - Ex€crçâo de obIa e serviço tecnico:
Atividade 12 - Fiscalização de obra e soviço tecrúco:
Atividâdc 13 - Proclução técnica e espccializada:
Atividâde l4 - Coudrqào de ÍÍabalho tecúco:
Atividadc 15 - Colduçào dc cquipc de instalaçào- nrontagcm. opÉÍaçâo. rcparo

ou mallulclsáo:
Atividade 16 - Execrçâo de instalaçâo. montâFem c rcparo:
Atividad€ 17 - Operaçâo e mâlNteüçào dÊ equipânr€uto e instalaçâo:
Atividade l8 - Exccuçâo de deserüo tecrúco.

Acrescente-se a isso, consta a previsão das funções do Engenheiro Ambiental

de caráter amplo, abarcando em maior completude as funções que são necessárias
-tro
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para serem desempenhadas pela empresa no referido certame. Velamos

competência do Engenheiro Ambiental:

;l

'Art. 2o - Competê ào êngenheiro àmbientàl o desempenho das atividàdes '1 à 14 e í 8 do ârt. 1o dà Rêsoiução no

218, de 29 de junho de 1973, referentes à àdminislração. gestáo e ordenàmeôtos ômbientàis e ao monitoramenio e

mitigàçáo de impôctos àmbienlàis, sels serviços atins e correlâtos.

Pàrágráfoúnico-Ascompetênciàseàsgôrantiasôt.ibuídôsporestâResotuçãoàosengênheirosômbientàis,sào

concedidas sem píêiúízo dos direitos e prerrogàtivàs conteridàs ôos êngenhêiros, êo5 ôrquitetos, áos engenheiro5

ô9rônomos, aos 9eólogos ou eogenheiros 9eôlogos, àos geógrâtos € âos meteorotogistàs, relativàmenteàs suas

ôlÍibuições nô áreê êmbientât.

Art.3o Nenhum protissionô t podeaá desempênhâr atívidôdesalêm dôquelàs qtlê lhe (ompetêln, pelôs (alacterÍsti(ô5 de

seu cúÍricúLo escolêr, conside.àdàs em (àdà cêso, àpêoês, âs dis(iplinàs que contÍibuem pa.à à 9Íàdoâção profissaonà1,

salvo outÍâs que lhe sejam ôcrescidâsêm curso de pó§-qreduêção, nê mesmà modàlidâde."

Outrossim, demonstramos a competência do Engenheiro Agrônomo que,

como ora exposto, detém uma competência restrita e reduzida quando em

comparação com o Engenheiro Ambiental. Velamos:

.\ I i -( \r:!ji,ii.:r,r l\(jl \lil iil.{) \(lll()\{)).ll)

I - ,, lig..r,1 ijltitr il,',rli,t,ir,,lc.,ri ,r :i\ !1,' ritr:t,, :'.iir\;:l ii..r, rr.-:r, i.-t;tlrii.
'..":.i '.. "r :r... , .. ..' .,t.-.."....
,.1:l;r',:e|i ]rril,t iiir. i:lt.o|t. ,'tl.,trilit I I ./i\ri-a:tj.J. )i!:ii,:.;i:)i.'ii,. i;;|I.ti c .,tli:.i rritlj.,,,
ltillLlllll\ li]l!r\il1,a1:. ir!r:r):i.r. ir!l(\lti!1(fi\j]r-:!1.: ,l!i!.il \ii1l:i lii.t riililti:,il r.:li,,..itr. ,tltItt,t1,.,..
;t.ilt,lr,.:ilt ilc itillt.Í(rult:li_jl(i riiilliiit iitiii(i(r. ,rlr,,, l,r,ti:lt.L;, rltl:,,. i,ii.;tit(iit.i l)ritill!t,I|!11,,
j iLrli:ii\ii!i1o;lr,' 1'11,,1 1t r: riil;rllitl. ( \(iiil:I\ .,i:ti,,ij.ili.t. iili1)i)(!iiilijil. iLi,:iirL:-til lrrltii/,illjJ- f
!41:cii\f,\. ir)rai-:., .it iltilrr:.t i.il :ttil..:r.Ir.li ,r l,r li|lt ,i':. i.r:t,t l!:taa,lit i,i.:t)a-i:.r :,.,t1,itJ. ..

.,-- ':::. '..'. ..i - .. ,' .., : . .:, .:t' ...'..- :. l.: ,: ., , -,
lrirritrrli;l,rlr t a r.t!Lr!:. i;.rltr,:i:t,, tir:Il ; ti,:rlti,, tr:t.,i. .!,ti\ \lt\:a\,..llltr -, ,,:,:.,i,,.

lsto posto, verifica-se que as exigências dispostas no item "a" e item "c",

ambos do tópico "3.1.3" do referido Edital, em relação a capacidade técnico-

operacional e certidão atualizada, em relação ao engenheiro agrônomo,

demonstram-se abusivas, devendo ser aceitas aquelas que prevem apenas em

relação ao engenheiro ambiental.
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III.3 . DA EXIGÊNCIA ABUSIVA DO ITEM "3,1.3", ALÍNEA "H"DO EDITAL.

CAPACIDADE TÉCNICO.OPERACIONAL DA EMPRESA COMPROVADA ATRAVÉS

DO ATESTADO DO RESPONSÁVEL TÉCNTCO HABTLTTADO PARA EXECUÇÂO DOS

sERVIÇOS.

Nesse prisma observacional, nota-se que consta a exigência no item "3,1.3,

alínea h" do referido Edital que haveria suposta necessidade de emissão da

Capacidade Técnico-0peracional elaborado pela empresa licitante.

No entanto, a análise conlunto do art.30 da lei nq 8.666/93, com os arts, 14 e

14 da lei no 5.794/66, sustentam q\e obrigo oue os elementos quontitativos e

qualitaüvos relativos à obra ou servi,ço realizado seiam declarados por

nroÍíssional habilitado. uma vez aue o leioo Iemnresal não nossui conhecimento

técnico naro fozê-lo.

Ou seja, o acervo técnico deve servir de atestado operacional da empresa,

pois seu responsável técnico está habilitado para a execução dos serviço.

Noutro pórtico, o art. 50, da Lei 9784/99 que dispõe sobre os processos

administrativos, prevê claramente:

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos
fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
I - neguem,limitem ou afetem direitos ou interesses;
Il - imponham ou agravem deveres, encargos ou sançôesj
III - decidam processos administraüvos de concurso ou seleção pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatórioj
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de oÍício,
VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou
discrepem de pâreceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
VIll - importem anulação, revogâção, suspensâo ou convalidação de ato
administrativo, d
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Ocorre que, diferentemente do previsto, a decisão impugnada foi tomada sem

qualquer motivação, deixando de relatar os fatos e motivos legais que

fundamentaram sua decisão, sobretudo em relação aos uniformes a serem

contratados,

O princípio da motivação do ato administrativo exige do Administrador

Público especial cautela na instrução do processo, sob pena de nulidade, conforme

assevera Maria Sylvia Zanella di Pietro:

"O princÍpio da moüvação exige que a Administração Pública indique os
fundamentos de fato e de direito de suas decisões. Ele esú consagrado
pela doutrina e pela iurisprudência, não havendo mâis espaço para as
velhas doutrinas que discutiam se a sua obrigato edade alcançava só os
atos vinculados ou só os atos discricionários, ou se estava presente em
amtras as categorias. A sua obrigatoriedade se iustifica em qualquer tipo
de ato, porque se trata de formalidade necessária para permitir o controle
de legalidade dos atos administraüvos". [in Direito Adminisúativo, 24p

ed., Editora Atlas, p. 82).

Diferentemente disso, o ato administrativo impuglado, não se encontra

devidamente motivado, em clara inobservância à Lei.

III.4. Disoosicões Gerais

Corroborando o entendimento acima exposto, tem-se que as normas que

regem o processo licitatório sempre devem ser interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da

Administração, a finalidade e a segurança da conüatação.

Como se percebe, â empresa licitante, neste ato Recorrente, preencheu

os requisitos constantes no Edital, além de que, se mostra inconcebível a

classificação da empresa vencedora, pêlas razões esposadas.

Por conseguinte, no caso aqui in concreto, importa destacar que a
Recorrente apresenta, Iargamente, os requisitos exigidos no edital; razão pela
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qual, com a devida vênia, sua equivocada desclassificação impede a realização da

licitação, pois restringirá, sigaificativamente, o número de licitantes. E,

considerando que a competição é a "alma da licitação", deve-se evitar qualquer

exigência destituída de interesse público, que a restrinia.

IV. DOS PEDIDOS

Assim, diante de tudo ora exposto, a Recorrente requer digne-se Vossa

Excelência conhecer as razões do presente RECURSO ADMINISTRATIVO, dando-

lhe PROVIMENTO, culminando assim com a anulação da decisão em apreço,

declarando-se a Recorrente classificada para prosseguir no certame, como medida

da mais sensata e Iídima Justiçal

Por derradeiro, lastreada nas razões recursais, requer-se que Vossa

Senhoria, na condição de Pregoeiro desta Municipalidade, reconsidere sua decisão

e, não sendo este o entendimento, faça este recurso subir, deüdamente informando

à autoridade superior, em conformidade com o parágrafo 4e, do artigo 109, da Lei

ne 8,666/1993, observando-se ainda o disposto no parágrafo 3a do mesmo artigo.

Nesses termos, respeitosamente, pede deferimento.

Natal/RN, 19 de setembro de 2O22

ESTRATÉGrCA SERVIçOS E REPRESENTAÇOES EIREU.

Deyvid oia Duarte
RG na 1698-987 SSP/RN e CPF 008.877.364-75

Representante Legal da Empresa
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ESTRATEGICA SERVIÇOS E REPRESENIAçÕES EIiEI.I
CNPJ (MB Nô 08.735.] 9el0@',1 -08

NIRE: 2460004?175
ATTERAÇÃO CONTRAIUAT N. 09

MONIQUE NOIA DUARÍE DE CARVALHO, brosileiro, êmpresóriq, divorciodo, nqscido em 14/OSll984,

porlodoro do cédulo de identidode No @2381237, SSP/RN. inscrilo no CPF sob n'054.530.214-54,

residente e domicíliodo no Ruo Rio Mogi GuÕçu,7949, Pitimbu, NÕtõl/RN. CEP: 59.0ó8-380.

lltulqr do empíeso ESTRATEGICA SERVIÇOS E REPRESENTAÇOES ElREtl. com sêde no Rua Do

Mormeleiro, 7953. Pimtimbu, Notol/RN, CEP 59.Oó7-57O. registrodo no Junto Comerciol do Rio cronde
do Norte sob o NIRE 24á0004?175 e no CNPJ sob o no 08.735,1r9lo0o1-6 Rêsolve neste instrumento

olterqr e consolidor oto cônslitulivos e qdilivos qnteriores:

CTÁUSUtA SEGUNDA - DAS RATIFICAÇÃOES

Rqtificom-se em Íodos os seus teÍmos, os demois clóusulos e condições do oto constitutivos e oditivos

oniêriôres nôo exprersqmenie mÕdíficados pelo presente instrumento.

Á.IO CONSIITUTIVO CONSOI.IDADO
ESTRÂTEGICA SERVIÇOS E REPRESENTAÇÓÊS EIRELI

CNPJ (MD No 0e.735. 1e9lo001 -08

Pelo presente inskumento dê consolidoçõo o sócloi

MONIQUE NOIA DUARIE DE CÂRVALHO, brosileiÍo, empÍesório. divôrciodo. noscido em 14/05/1984,

porÍodoro do cédulo de identidode N'002381237, SSP/RN. inscÍito no CPF sob no 054.530.214-54,

rêsidênie e domiciliodo no Ruo Rio Mogi Guoçu,794?. PiÍimbu. Notql/RN. CEF:59.0ó8-380.

Tiiulor dq êmpreso ESTRATEGICA SERVIÇOS E REPRESENIAÇôES EIREU, com sede no Ruq Joôo pessoo,

n" 198, Edifício Conocu. Solq 7O8, Cidode Altc, Nolol/RN, CEP:59.025-500, inscrilo no CNPJ íMF) sôb

o n" 08.735.1 99lO@1 -O8 registrodo no Junio comêÍcioldo Estodo do Rio Gronde do Norte- JUCERN

sob NIRÊ 24ó@04?'175, resolve no melhor ÍoÍms consolidor o seu otô consÍfuJtivo e oditivos qnÍeriores

medionÍês clóusulos e condições o segui.:
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Pelo presente lnstrumento PoriiculÕÍ de Conlrqiô Socisl,

CúUsuLA PRIMTIRA -ÂtÍERAÇÃo Do ENDEREÇo DA §EDE.

A Emprêso hdividuol dê Responsobilidode Limitoda possoró o ter o novo endereço no: Ruc Joõo

Pêssoo, n" '198, EdiÍício Cqnecu, §olo 708, Cidcde Alto, Nqtôl/RN. CEP:59.O25-500.



CúU§ULA PRIMEIRA - Do NoME ÉMPRE§ARIAI. E §EDE

A EIRÉU giro sôb o nome empresoÍial ESIRATEGISA SIRVIÇo5 E REPRESENTAÇÕES ElREtl, com sêde

no Ruo Joõo Pêssoo, n" I?8, Edifício Conocu, §olo 7O8, Cidode Alio, NotollRN, CEP;59.025-500.

cúusUIA SEGUNDA . Do oBJÊTo SoCIAt

O obieto sociol do empreso é:

LocoçõÕ de môode-obro iemporôrio;

Coleto de resíduos nôo-perig,osos:

lnstoloÇôo e monutençôo elétrico;

Serviços de pinfufttr de edificios em gerol;

Represeniqntes comerciois e ogentes do comércio de móquinos. equipomentos, emborcoçÕes e

oêronoves;

SeÍvi.Ço dê tÍonsporte de posqgeiros;

TrqnspoíÍe escolor:

§ervíços de qrquiteturc;

ServiÇos dê pêrício iécnico relocionodos ó seguíonÇa do iÍobolho;

Locoçõo de quto'móveis sem condutor;

Aluguel dê móquinos e equipomêntos poÍo conslruçõo sem operodor;

Atuguêl de polcos, côbêrtuíos ê ôutros êstruÍuros de uso lemporório;

Aluguelde oulros móqulnos e equipomenios comerciois;

Selêçõo ê ogenciomento de mõo de obro;

AÍividodes de mÕnitoromenio dê sistemos dê sêguÍonço eletrônico;

Serviçôs combinodôs poro opôiô ô êdiícios;

LimpêzÕ em píédios e em domícilio;

Oulrôs qlividodes de serviços prestodos;

Seruiços dê Íemoção de pacientes;

Atividodes de enfermcaem"

Cúu§Um ITRCEIRA - Do CAPITA,T soc|AI
o Copital ó de R$ 500.000,00 {quinhentos mil ieÕisl. toÍolmente inlegrGlizodos em moedo corenie
do poÍs e deiidô em suo toiolidode pêlq titulor iúONIQUE NOIÂ DUÂnTE DE CÂRVAI-HO.

Püíágrêfo Único - A rêsponsobilidode dô litulôr á limit{]do ô impôrtôncio totol dô Copitol

intêgÍolizodo.
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cúUsULA QUARTA -ADMINISIRAçÃo E O uso Do NoME EMPRESA.RIAI"

A odminisiroçõo do Empíeso seró exeícido pêlo titulor MONIQUE NOIA DUARTE DE CARVAIHO, que

ficoró incumbido de êxêrceí todos os oios pertinênies ê necesúrios (]o exercício dos otMdodes oro

ossumidô. bem como, dê repÍesenÍó-lo judiciol e extra jud,ciolmen.te. otivo o possivomente peronte

Íodcs os íepqrtições e inslituições finoncêiros, vedodô. no entonlô, o uso do nome empresoriol em

otividodês êslrGnhos oo interesse do empreso.

cúusutA aurNÍA - rNícro E DURAçÃo DA EMPRESA

A empreso iniciou suos qtividodes efi ?3lO3l2OQ7 e tem ô seu prozo dê duroÇôÕ por tempo

indeterminodo.

cúusurÀ sExrA . DA DEe[aRAÇÃo DE rNExsrÊNctA DE oUTRA E|REU

A ÍtulqÍ MONIQUE NOIA DUARTE DÊ CARVAulo, declorq, sob qs penos dê Lei nõo possuir ou ter sob

suo Íituloridode, nênhumo ouiro empreso nos moldes do EIREU, êm quolquêr poriê do teÍÍiÍório

nocionol.

cúusura sárMA - ExERCícro HscÁL

AÕ término de codo exeÍcício fiscol, êm 31 de dezêmbro, o qdminisÍrodoro procedêró o

eloboroçôo do inveniório, do bolonço polrimoniql e do bolonço de íêsultodo econômico,

cobendo{he os lucros ou peÍdos opurodos-

CLÁUSUTA OIIAVA - DA ABERTURA DE FITIAT

A empreso poderó o quolqueí iempo, obrir ou fechor filiois ou outros dependêncios, mêdiontê

olteroçôo do oro consítutivo ossinodo pelo litulôÍ-

CúUSUIA NoNA - Do FoRo

Fico eleíto o forô de Notol/RN, poro o exercício e o cumprimento dos diÍeitos e obrigoç:oes

rêsultontes deste oto cons'lifu livo,

CTÁUSUIA DÉCIMÂ - DA DECTARAÇÂO DE DESIMPEDIMENTO

A odministrodoro/Iilulor declorq, sob os penos do lei. de que nõo estó impedido de exercer o
odministroçõo do EIREU. poÍ lei especiol, ou em vii.tudê dê úondenoÇõo criminol, ou por sê

encontror sob os efeitos delo. o peno que vede, oindo que tempororiomenie. o ocesso o corgos

públicos; ou por crime folimentor, de prevoricoçÕo, peiÍo ou subomo, concussÕô, pêculoio, ou

conto o economio populor, côntíq o sistêmo finonceiro nocionel, contrq as normqs de defeso do

concorrêncis. contro os reloções de consumo. fé público. ôu o pÍopriedodê.
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Í\,INISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestáo e Governo Digital

Secrêtaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

Página 5 dê 5

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, JEAN LANCASTER FERNANDES DE SOUSA, com inscrição âtiva no CRC/RN, sob o no 012807, inscrito no

CPF n'09994383442, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administÍativas e cíveis,

que este documento é autêntico e condiz com o original.

CPF N' do Regisío Nome

09994383442 012807 JEAN LANCASTER FERNANDES DE SOUSA

Cra.tratco O REGISIRO Ela aOlO3/2O22 11:31 9@ il. 2O2?OL6?O69.
PÀOTOCOI.o; 220162069 D! LOlO3l2O22 -
côreo or vnrrrceç§o i Lzzo3oz2136. crapir DÀ sEDi: oa735199oootoa
NiAA: 246OOOa91?5. coM E altos Do REcIStRo W. O1lO3lZO22.
iliÍnÀrEcrcÀ stB\rrços E atf,,ÀEsE*TÀçõEs EaiE.r

JUCEBN DA!ÊS DE ÚIRÀI'DÀ ôÂRiREIO
sierráRro-6i.ô!

ffi. E.d.atu.rn.gow.t r
À walldade destê docEento, 5e imprêsÉo, fica suleito à com!ftvaçéo de sua aurenllcidadê ios rêspê.tivôs pôrtais,

infôlmand. êé!5 respêc!rvo§ có.uso3 de verlíicãÇãô.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
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REPÚBLICA FEDÊRATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM I88E

PRIMEIRo REGISTRo cIvIL DE NASCIMÊNTO E ÓB|TOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIçÔES E TUTELAS DA GOMARCÀ DE JOÃO
PESSOÀ

Av. Epitácio Pessoa, 1400 Tone 58040-000, Joáo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404

http://w\ /w-azevedobastos.not.br
E-mail; cartorio@azevêdobastos.not.br

DECLARAçÂO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

O 86l. Válber Azevêdo de Miranda Csvalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, lnterdiçõês e Tutelas
com atribuição de autênticár ê reconhecerírmas dâ Comarca de João Pessoa Câpitâl do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, pârâ garantir trênsparênciâ e seguÉnça juÍídica de todos os atos oriundos da atividade Notârial e Registral no Estado da ParaÍba, Íoi
instituido pela da Lei Nô 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatóía de um Selo Oigital de FiscalizaÉo Extraiudicial êm lodos ôs atos de
notas e regisko, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC1234$X1)Q) e dessa ÍoÍmê, cádâ autenticaçáo processada pêla nossâ
Serventia pode seÍ veriíicada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribúnal de Justiça do Estado dâ Pâraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.brlselo.digital/.

A autenticãção digital do docúmento íaz prova de que, na data e hora em que ela foi reâlizada, a empresa ESTRATEGICA SERVICOS E
RÊPRESENTACOES EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas câracterísticas que Íoram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da

empresa ÉSTRATEGICA SERVTCOS E REPRESENTACOES EIRELI a responsabilidadê, única e exclusiva, pela idoneidade do documênto apresentado a

êste Cartório.

Nesse sentido, declaro que a ESTRATEGICA SERVICOS E REPRESENTACOES EIRELI assumiu, nos teÍmos do artigo 8', §1", do Decreto n"
1O.278t2020, que regulamentou o ârtigo 3', inciso X, da Lei Fêderâl n" 13.874/2019 e o artigo 2"-A da Lei Federal 12.6A212012, a responsabilidade Pelo
processo de digitalizaÉo dos documentos físicos, garantindo peránte este Cartório e lerceiros, a sua âutoÍia e integridade.

De acordo mm o disposto no artigo 2'-4, §7', da Lei Federâl n" 12.68212012, o documento em anexo, identificado individualmente em câda Código de
Autenticação Digital' oú na reíerida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Estâ DECLARAÇÃO Íoi emitida em 0310812022 í8:í4:04 (hoÍa local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art, 10, 10ô e seus §§ 1. e 2. da MP 2200/2001, mmo também, o documento eletrônico autehücado conlendo o Certificãdo Digjtêl do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ESTRATEGICA SERVICOS E REPRESENTACOES EIRELI ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azêvêdobastos.not.br Para informações mais detalhadâs dêsle âto, acesse o site https]/autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Códlgo de Autehticação Digital

'Código de Autenticação Oigitâl: 121í006072069'19005778-1

"Legislaçóes Vigêntes: Lêi Fêderal no 8.935/94, Lei Federal no í0.406/2002, Medida Provisória n" 2200/2001, Lei Federal no 13.105/2015, Lei Estadual no

8.72112008, Lei Estadual no 10,132/2013, Provimênto CGJ N'003/2014 e Provimento CNJ N" í00i2020.

O referido é verdade, dou Íé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d7341d94m57f2d6gre6bc05bf2a59783d2b5c7bê84fec0d6de7a5ae9756b2Í4bb5a33c72b,9e1í84a87627 4Oa1Íb35d23e637390b1aaaf3b69a4597b036
537855íca55b54B0f55d8820a2fBb
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EsflÃÍt0lH Ínvt(or t ntPrÍsEiIÀtôs flnEl

tÍlPJ: SE.735.199/0001.08

E,slxanÉrcrcl sERcÍços .E REPRE§EIwráçóFS E REU - ú8, ínsc7ito no 2NPJ sob o

N' 08.735.199/ OOO 1-OA, com sede à ru.a do marmeleiro, n" 7953, Bairro Htimbu,

^;-+-t, 
D^t t-c,i). <c1nÀ, <-7â l^--. te4t ,ô1/t alt7a ---+- a+^ anaaa?rnà- --t^ êa, ^Aã^

gerente, a senhora, MONIQUE NOIA DUARTE DE CARVALHO, Portador do RG

002.381.237 SSP/RIV e CPF noo54.53o.214-54, nascída em 14 de. marp de 1984,

residerlte e domiciliado na Rua Mogi cuagr, lv' 7949, Bairro Htimbu, Natal/ RN, CEP:

59.Lt79 _13L1.

OUTORGADO

DEWID DENNER HOIA DUARTE , brasileiro, casado, Gerente Comercral, Inscito sob

o RG n" 7698.9A7 - SSP/RN, e inscrito no CPF n" 008.877.364-75, resiàente e

domicíliaáo na Rua Maranata n" 86, Bairro Planalto, CEP: 59073-24O - Natal -
R]V.

PODERES

^ 
/-t,Í^.ãÀ^+- -6 t^A^ Tõâ+^v^ 

^tã-i^í-t 
.,,.^ d A,à^^ r\.,\ta-^ t:õà-rõ.-r Jsl Ív s

estaduol, mtnicipais, betn @mo, Ernpresa priuad.a.s, autarquias mista.s, podend.o o

m.esmo, participar de licitaÉes, ptegóes, in(h.tsiue of*ecer lances, assinar e protocolar

doannentos, e propostas d.e prep amerciais, represental @mo preposto em licíta@es de

Natal/RN, 18 dejunho de 2021.
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UONIQI'T ITOIA DUARTE DE CARVALHO

OUTORCANTE

Rt:ado llan:teleiro, 1953. Coitl. Cida{ie S ólitÊ 8ei:r.ü Pinl:rijri sÀt.Àl -L\ CEp, 5906'
esn?te8icàrêpresestaco*s@gr::aú.co:r Teteforre: i8i,) -r010-5036. iSii cq.J6q-l-1,
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRÂSIL
ESTADO DA PARAíBA

CARÍÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNOADO EM í888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVAIIVO OE CASAMENTOS, INTERDIçÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PÊSSOA

Av Epitácio Pessoa, 1400 Íorre 58040-000, Joáo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-904

httpJ íww.azevedobastos-not-br
E-mail: cârtorio@azevedobastos.not-br

DECLARÂÇÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válbor Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimehtos e Obitos e Privativo de Casamentos, lnterdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado dâ Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda quê, para garantir transparência e seguÉnça jurídica de todos os atos oriundos dá alividadê Notarial e Registral no Estado da Párêíba, foi
instituído pela da Lei No 10.132, de 06 dê novêmbro de 2013, a aplicaÉo obrigâtóía de um Selo D;gitalde Fiscâlizap6o Extrâiudiciâl em lodos os atos de
notas e registro, composto de um údigo único (por exemplo: Selo Digital: ABC1234íX1X2) e dessa forma, cadã autentrcaÉo processada pela nossa
Serventia pode ser vêrifcâdâ e confirmada tantas vezes quênto for necessário através do site do Libúnal de JustiÉ do Estado da Paraíba, endereço
hnps J/corÍegedoria.tjpb JUs.bÍ/selo-digital/.

A aulenticaçâo digital do documênto fâz prova de que, na data e hoÍâ em quê êlâ foi rcalizada, a empresa ESÍRATEGICA SERVICOS E

REPRESENTACOES EIRELI tinhâ posse de üm documenlo com as mêsmas cârâctêrísticâs que foram reproduzidas na cópiã autenticade, sendo da
empresa ESTRAIEGICA SERVICOS E REPRESENTACOÊS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidâde do documento apresentado a
êste Cartório.

Nesse sentjdo, dedaro que a ESTRATEGICA SERVICOS E RÊPRESENTACOES EIRELI ãssumiu, nos termos do artigo 8', §1', do Decreto n'
1O.278t2O20, quê regulamentou o artigo 3", inciso X, da Lêi Fêdêral n' 13.87412019 e o atligo 21A da Lei Federal 12.68212012, a Íesponsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e têrcekos, ê sua autoria e intogridade.

Dê acordo com o disposto no ârtigo 2o-A, §7", da Lei Federal n' '12.682/2012, o documênto em anexo, identificado individuâlmente em cada Código de
Autenticação Digital ou na referida sêquência, poderá ser reproduzido em papêl ou em qualquer outro meio Íisico.

Esta DÉCLARAÇÁO foi emitida em 1610712022 16:34:,í6 (hora local) através do sistema de âutenúcaÉo digital do Cârtório Azevêdo Bástos. de acordo
com o Art. 'lo, 10o e seus §§ 1" ê 2' da MP 2200t2001, como támbém, o documênto êletrônico aulenlicâdo contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretâmente a empresa ESTRATEGICA SÉRVICOS E REPRESENTACOES EIRELI ou ao Cartório pelo
endereÇo de e-mail autenüca@azevedobastos.not.br Para informaçôes mais detalhadas deste ato, acesse o site httpsr/autdigítal.azevedobastos,nol-br e
inÍorme o Código dê Autenticação Digital

Esta Declaração e valida por têmpo indetêminado e esÉ disponível para consulta em nosso site.

rcódigo de Autêhticação Digital: 121102506217131457283-1
,Lêgislações Vigentês: Lei Federal n'8.935/94, Lei Federal no 10-406/2002, lúêdida Provisória no 2200/2001, Lei Federal no 13.105/2015, Lei Esiadual no

8.72'l12008, Lei Estadual no Í0.132/2013, Provimento CGJ N" 003/20'Í4 e Provimento CNJ N" 100/2020.

O referido é verdade, dou íé.

CHAVE DIGITÀL
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO SRASIL
ÉSÍADO DA PARÂÍBA

CARTÓRIO A2EVÊDO BASTOS
FUNDADO EM í888

PRIMEIRO REGISTRO CTVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÔES E TUTELAS DA COíI.IARCA DE JOÁO
PESSOA

Av Epitácio Pessoa, 1400 Íorrê 58040-000, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244§404

http://www.azevedobastos.not. br
E-mâil: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARÂçÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL
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O Bê1. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Rêgistro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo dê Casâmêhlos, lnterdiçõês e Tutelâs
com atribuiçáo dê aulênticâr ê rêconhecerfinnâs da Comarca de João Pessoá Câpital do Estado dâ Paraíba, em virtude de Lêi, êtc...

DECLARO ainda que, parâ garantir transperênciâ e segurançâ jurídica de todos os âtos oriundos de atividâde Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei No 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicaçâo obrigatóía de um Selo Digitâl de Fiscalizaçáo Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código únim {por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2\ e dessa forma, cada autenticaÉo processada pela nossa
Servêntia pode ser vêÍifcâda e coníiamada tântas vezês quanto for necessário âtravés do site do Iribunal de Justiça do Éstado da Paraíba, endereço
httpsJ/conegedona.tjpb Jus.br/selo-digrtal/-

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data ê hora em quê ela foi realizadê, â empresa ESTRATEGICA SERV,COS E
REPRESENTACOES EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa ESTRATEGICA SERVICOS E REPRESENTACOES EIRELI a responsabilidade, única ê êxclusiva, pela idoneidâde do documento âprêsentado a
este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a ESTRATEGICA SERVICOS E REPRESENTACOES EIRÊL| assumiu. nos termos do ârtigo 8', §1", do Decreto n'
1O.27A|2O2O, que regulamentou o artigo 3", inciso X, da Lei Federal n" 13.874/2019 e o artigo 2'-A da Lei Federâl 12.6A212012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, ga.ahtihdo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e íntegridade.

De acordo com o disposto no ârtigo 2o-4, §7', da Lei Federal n' 12.682/2012, o documento em anexo, identiÍcâdo individuâlmente em cadâ Código de
Autenticaçáo Digital' oú na rêÍerida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer oulro meio físico.

Esta DECLARAÇÁO Íoi emitida em 161071202216:39:23 (hoÍa local) atraves do sistema de autenticâÉo digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1o, 10o e seus §§ 1" e 20 da MP 2?0012001, como também, o documento eletrônico autênticado contêndo o Certiílcado Digilal do titular do
Canório Azevêdo Bastos, poderá sêr solicitiado diretamente a empresa ÉSTRAIEGICA SERVICOS E REPRESENTACOES EIRELI ou ao Cârtório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informâçóes mais detâlhãdas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br ê
informê o Código de AutenticaÇão Digital

Esta Declarâção e valida por tempo indeterminado e eslá disponível parâ consultâ êm nosso site.

rcódigo de Autentic.çáo Digital: 12í'10'1109206613617349-1

'Lêgislaçóes Vlgêntes: LeiFederal n§ 8.935/94, Lei Federal no '10.406/2002, Medida Provisória no 2200/2001, Lei Federalno í3.'105/2015, Lei Estadualno
8.72112008, LeiEstadualnó 10.132/2013, Provimento CGJ N'003/2014 ê Provimento CNJ N" 100/2020.

O rêferido é verdâde, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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